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Esta publicação consiste no n. 23 da Revista Direito e Humanidades, revista
eletrônica da Escola de Direito da Universidade Municipal de São Caetano do Sul,
com foco centralizador em direitos humanos, direitos fundamentais e políticas
públicas. O presente número foi composto por artigos encaminhados a partir de
chamada realizada em 2012 junto às coordenações dos programas de mestrado e
doutorado em Direito, em conformidade com a base de dados da Capes1. Reiteram-
se os agradecimentos aos coordenadores dos programas e à colaboração dos
pesquisadores com artigos que tornaram possível a atual edição!

Apresentam-se à comunidade acadêmica artigos científicos encaminhados
por pesquisadores de outras universidades, de várias unidades da federação,
avaliados anonimamente por pares, e que, na presente edição, destacam os direitos
fundamentais, a necessidade de sua aplicação imediata, nos moldes do artigo 5o,
parágrafo 1o, da Constituição, e os mecanismos utilizados para fazer valer tal
característica destes direitos, seja por meio da hermenêutica e da interpretação da
Carta Magna, seja pelo ativismo judicial ou pelo processo constitucional.

A interpretação constitucional, já no primeiro artigo, e a discussão da
sustentabilidade ambiental com a aplicação do princípio da precaução levam à
necessidade de identificação de um novo significado da relação entre o homem e
a natureza, o que se multiplica com a globalização. O processo constitucional, por
meio das ações constitucionais, evidencia sua importância nos artigos segundo e
último, nos quais se discute o julgamento da Arguição de Descumprimento de
Preceito Fundamental (ADPF) n. 54 e a natureza jurídica do direito de ação e
controle de constitucionalidade. A cidadania, fundamento do Estado brasileiro, vem
com destaque por meio do direito à educação e do posicionamento do Conselho
Nacional de Justiça no combate ao bullying escolar, da ressocialização daqueles
que se encontram em cumprimento de pena em regime fechado, e, por fim, do
ativismo judicial para a efetividade dos direitos fundamentais sociais.

Boa leitura!

Lúcia Helena Polleti Bettini
Editora

1 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior.
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